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ESTADO DO CEARÁ
Defensoria Pública – Geral
1ª DEFENSORIA DA FAZENDA PÚBLICA
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
AGRAVO DE INSTRUMENTO
RECORRENTE: FRANCISCO TEIXEIRA ALVES
RECORRIDO: ESTADO DO CEARÁ
Processo de origem nº 0202865-35.2021.8.06.0001
FRANCISCO TEIXEIRA ALVES, brasileiro, viúvo, aposentado, portador do RG nº 2007028046887 SSP-CE, inscrito no CPF sob o nº 716.102.433-15, residente e domiciliado no endereço Rua Lucas Francisco Antônio, nº 35, Edson Queiroz, Fortaleza/CE, CEP: 60812-110, sem endereço eletrônico, com telefone para contato (85) 9.99931188,neste ato representado por seu filho, FRANCINILDO DA SILVA ALVES, brasileiro, solteiro, autônomo, portador do RG nº 036029 SSPDS-CE, inscrito no CPF sob o n° 803.604.323-87, residente e domiciliado no mesmo endereço da parte autora, sem endereço eletrônico, vem, respeitosamente perante Vossa Excelência, por intermédio da Defensoria Pública do Estado do Ceará, inconformado com a decisão interlocutória de fls. 42/44 dos autos, com fundamento no art. 1.015, I, do CPC/15, tendo como agravado o ESTADO DO CEARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito CNPJ sob o nº 07.954.480/0001-79, com sede no Palácio Iracema - Centro Administrativo Governador Virgílio Távora, sito na avenida Dr. José Martins Rodrigues, nº 150, bairro Edson Queiroz, CEP 60811-520.
Requer seja recebido o recurso, conhecido por tempestivo, deferindo-lhe a liminar pretendida, e, após conclusão da formação do instrumento, seja-lhe dado o justo provimento, procedendo a seu julgamento no prazo dos arts. 1.019 e seguintes do CPC/15, para o fim de reformar a douta decisão agravada, por ser medida de Justiça.
Pede e espera deferimento.
Fortaleza/CE, data certificada no sistema.
SHEILA FLORÊNCIO ALVES FALCONERI
DEFENSORA PÚBLICA ESTADUAL
RAZÕES DO AGRAVO DE INSTRUMENTO
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ.
COLENDA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
EMÉRITOS JULGADORES
i. Do juízo de admissibilidade
O Agravante é representado pela Defensoria Pública Estadual, a qual tem a prerrogativa de ser intimada pessoalmente. Além do que, goza ainda do prazo em dobro concedido pelo art. 128, I, da Lei Complementar Federal nº 80/94 e art. 5º, da Lei Complementar Estadual nº 06/97. Ainda não houve a intimação da Defensoria Pública, todavia o ato praticado antes do termo inicial é tempestivo conforme disciplina do artigo 218, §4º do CPC/15.
Esclareça-se, ainda, a dispensa de preparo, haja vista a gratuidade decorrente da prestação de assistência jurídica integral e gratuita (art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal).
II. DA DECISÃO AGRAVADA
A r. decisão ora agravada (fls. 42/44) foi proferida no sentido de INDEFERIR o pleito de antecipação de tutela inicialmente formulado – transferência para leito de enfermaria de Hospital terciário, com suporte em fratura –, sob o fundamento de que:
“Vazia de sentido a reprodução das regras inseridas nos arts. 6º e 196 da CF/88, asseguradores do direito à saúde.
Tenho sistematicamente afirmado a possibilidade de controle judicial das políticas públicas, seja como meio de ampliação da participação democrática, seja comocaminho para efetivação dos direitos fundamentais inseridos na Carta Constitucional de 1988.
Malgrado assim seja, tenho igualmente afirmado que as regras que tratam do direito à saúde, antes mencionadas, não asseguram a obtenção de todo e qualquer tratamento/medicamento.
Deveras, o Poder Público está obrigado a prestar atendimento de urgência e emergência para quem necessitar. Nada obstante, não se lhe pode impor a obrigação de prestar todo e qualquer tratamento, em qualquer circunstância.
Afinal de contas, os recursos (materiais, orçamentários, humanos) sãolimitados. As demandas que envolvem a implementação do direito à saúde envolvem, maisque quaisquer outras, escolhas trágicas (para tomar emprestada a expressão de R. Dworkin).
Tal, em tudo e por tudo, a situação dos autos!
A possibilidade de controle judicial das políticas públicas, para efetivação dosdireitos fundamentais, não pode servir de justificativa para que os médicos e gestores de saúde deixem de exercer as funções que a eles incumbem, transferindo para o Judiciário qualquermovimentação de pacientes entre as diversas unidades públicas de saúde.
No caso presente, pugna-se pela transferência da parte autora para leito especializadoem hospital com características diversas daquele em que o autor está. O pedido lastreia-se apenas emrelatório médico (página 39), descrevendo a necessidade da transferência da parte promovente. Nos moldes do que restou relatado, haveria necessidade de transferência para tratamento adequado.
Há, por outra parte, informação de que a solicitação de transferência pela viaadministrativa já foi realizada, sob o número sob a numeração 16000130373.
Aponta-se a urgência e potencial risco de morte (documento de página 39). Nada obstante, não se explica a razão pela qual o pedido é deduzido em face do Estado do Ceará, mesmo estando o réu em unidade hospitalar pertencente ao Município de Fortaleza e inserido em Central de Regulação pelo último mantida.
Cuidadosa compulsão do documento de páginas 28/36 deixa evidente que a unidade hospitalar onde o autor se encontra (municipal) há muito solicitou transferência para o hospital universitário (federal), sem que haja indício de possibilidade de intervenção do promovido (Estado do Ceará).
Procedimentos da estirpe tornaram-se demasiadamente comuns. Com o deliberado propósito de furar a fila da espera acaso existente, pacientes que aguardam leitos em hospitais públicos terciários pugnam por intervenção judicial para merecerem prioridade na remoção, alegando, genericamente, haver urgência.
Médicos de unidades de pronto atendimento, por outro lado, emitem relatórios apontando falta de estrutura e destacando riscos genéricos, sem, especificar em qu consistem. O teor dos documentos mais se assemelha a tentativa de, a qualquer custo, livrarem-se dos pacientes pelo atendimento dos quais são responsáveis.
Ocorre que atender ao pleito inicial, tal como apresentado, potencialmente importaria em retirar outro paciente que já esteja internado, necessitando tanto quanto a autora, dos cuidados dispensados em leito de hospital especializado, sem a observância de critérios médicos/técnicos que justifiquem a providência.
Note-se que a situação é substancialmente diversa daquela que envolve leitos de UTI. Ali há, ao menos, graus de prioridade que devem ser observados. Aqui, ao que parece, nenhum há.
Impossível, em tais condições, o acolhimento do pleito de tutela de urgência. Deverá a parte autora aguardar a obtenção do leito pretendido pela via usual (a parte demandante já se encontra devidamente regulada no sistema próprio, como relatado).
Acrescento que a necessidade de respeitar a regulação das autoridades sanitárias resta reforçada durante o período da pandemia relacionada com a COVID-19. Nele, avultam as precariedades estruturais e a incapacidade de atender a todos, ante a escassez de recursos, inclusive humanos. Em tais condições, intervenção judicial desmedida apenas contribui para comprometer ainda mais a prestação dos serviços de saúde.
Retardo demasiado e injustificável do fornecimento do leito pretendido e/ou preterição indevida poderão ensejar renovação do pleito provisório.
Por tudo que restou dito, portanto, REJEITO, ao menos por ora, o pleito de tutela provisória de urgência.”
Irresignado, o Agravante vem perante a Vossas Excelências expor as razões de seu inconformismo através do presente agravo, o que passa a fazer nos seguintes termos.
III. DA SINOPSE FÁTICA
Trata a presente demanda de uma ação de obrigação de fazer c/c pedido de tutela de urgência liminar com preceito cominatório em que objetiva o promovente que o requerido seja compelido a fornecer, de forma urgente, transferência para leito de enfermaria de Hospital terciário, com suporte em fratura.
O Agravante, FRANCISCO TEIXEIRA ALVES, de 73 anos, encontra-se internado no Instituto Dr. José Frota – IJF, devido apresentar quadro de FRATURA PATOLÓGICA FEMORAL (CID C90.0, S 72.0 e S72.3).
Conforme laudo médico de p. 39, a postergação da correção cirúrgica aumenta consideravelmente os riscos de novas complicações e tem impacto direto na qualidade de vida do paciente, uma vez que lhe restringe ao leito e o sujeita a uma maior MORBIMORTALIDADE relacionada ao caso em questão.
O Requerente encontra-se regulado na Central de Leitos, todavia até o presente momento o Poder Público segue fazendo ouvidos moucos ao clamor do paciente. A Transferência para Unidade Hospitalar foi solicitada, uma vez que o local onde o mesmo se encontra não contempla a gravidade do caso, uma vez que não dispõe de todos os recursos necessários ao tratamento e reabilitação, podendo haver risco de complicações clínicas, até mesmo óbito.
O Juiz da causa, analisando o pedido de liminar, houve por bem indeferi-lo, conquanto presentes todos os documentos que comprovem a URGÊNCIA do presente caso.

IV. DOS FUNDAMENTOS FÁTICOS E JURÍDICOS
A) DA DEMONSTRAÇÃO DA NECESSIDADE DA INTERNAÇÃO EM HOSPITAL TERCIÁRIO PARA O TRATAMENTO DO PACIENTE E DA URGÊNCIA DA PROVIDÊNCIA JURISDICIONAL
O Juiz da causa, ao negar a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, está, verdadeiramente, pondo em risco a VIDA do agravante pois, conforme atestado médico colacionado, REPITA-SE, O MESMO NECESSITA DE transferência para leito de enfermaria, COM SUPORTE EM FRATURA, PRIORITARIAMENTE O HOSPITAL UNIVERSITÁRIO WALTER CANTÍDIO Ou icc, QUE SÃO APARELHADOS PARA O TRATAMENTO DAS FRATURAS EM QUESTÃO, sob o risco de MAIOR MORBIMORTALIDADE.
Sob tal perspectiva, cabe enfatizar que, resta evidenciado nos autos, pela prova documental e pelo laudo médico acostado à exordial, a única chance de vida do paciente é a internação em HOSPITAL TERCIÁRIO, sendo esse o único tratamento possível para salvar sua vida.
O magistrado singular afirma que “com o deliberado propósito de furar a fila da espera acaso existente, pacientes que aguardam leitos em hospitais públicos terciários pugnam por intervenção judicial para merecerem prioridade na remoção, alegando, genericamente, haver urgência”.
Importante esclarecer que não foi o agravante quem decidiu ser internado visando furar a fila para obter um tratamento.
O RECORRENTE É PORTADOR DE MIELOMA MÚLTIPLO, SENDO ACOMPANHADO NO SERVIÇO DE HEMATOLOGIA DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO WALTER CANTÍDIO E, NO DIA 18/12/2020, DEU ENTRADA NO IJF COM FRATURA PATOLÓGICA FEMORAL QUE OCORREU SUBTAMENTE, SEM TRAUMA ASSOCIADO, E QUE LHE ACOMETE O FÊMUR DIREITO EM 2 REGIÕES! Ademais, as unidades hospitalares não recebem pacientes saudáveis! Sua internação decorreu das enfermidades apontadas no laudo médico de p. 39.
Ressalte-se ser dever do médico, ao atender o paciente e verificar que a unidade hospitalar não dispõe do suporte necessário para seu tratamento, solicitar sua transferência e, caso requisitado, fornecer laudo médico.
Esclareça-se, ainda, que o laudo médico acostado à exordial nada tem de genérico. Referido documento, além de descrever a situação do paciente, refere que a demora no atendimento a essa solicitação pode acarretar complicações à saúde do agravante.
Sublinhe-se, ademais, que o médico que está acompanhando o agravante não dispõe do aparato necessário para tratá-lo, tanto que este é o motivo de solicitar sua transferência. Tal circunstância, somada ao fato de que cada organismo é único, demonstra ser impossível ao referido profissional informar em quanto tempo o risco de complicações sobreviriam, bem como sobre eventual reversibilidade.
Sob tal perspectiva, cabe enfatizar que resta evidenciado nos autos, pela prova documental e pelo laudo médico acostado à exordial, a imperiosa necessidade de internação do paciente em leito de enfermaria de Hospital terciário, com suporte em fratura.
No que concerne à pandemia em que vivemos, faz-se necessário pontuar que, atualmente, Fortaleza tem tendência de estabilidade, tanto que as medidas mais extremas (lockdown) já foram suspensas.
Não merece prosperar a assertiva de que, estando o recorrente em unidade hospitalar municipal, seria impossível a intervenção do agravado.
A demanda judicial, cujo fito seja serviço de saúde, integra a competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (art. 23, II, da CF/88), de modo que todos, ou parte deles, podem ser acionados, cabendo ao acionante escolher contra quem irá propor a demanda.
Trata-se da regra da solidariedade.
É preciso frisar que o Sistema Único de Saúde – SUS é formado por uma rede regionalizada, hierarquizada e descentralizada, que tem direção única em cada esfera de governo, e deve prestar integral atendimento, em especial no que diz respeito à prevenção.
Por outro lado, o funcionamento do SUS é de responsabilidade solidária da União, dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios, cabendo a qualquer deles figurar no polo passivo da relação processual em que se busque assegurar o acesso à saúde às pessoas desprovidas de recursos financeiros, de forma que o agravado pode ocupar a condição de Réu nesta relação processual.
Deste modo, tem-se que, independente do tratamento pretendido haver sido atribuído aos Municípios, aos Estados-membros, ao Distrito Federal ou à União, tal fato não retira a força normativa contida na Constituição Federal, que prevê ser solidária a responsabilidade dos entes federados quanto ao fornecimento de medicação, exames e/ou tratamento, todos de modo gratuito (art. 196, da CF/88).
Neste sentido posiciona-se o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal, verbis:
“... PESSOA DESPROVIDA DE RECURSOS FINANCEIROS. FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA UNIÃO, ESTADOS-MEMBROS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS.
(...)
5. É obrigação do Estado (União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios) assegurar às pessoas desprovidas de recursos financeiros o acesso à medicação ou congênere necessário à cura, controle ou abrandamento de suas enfermidades, sobretudo, as mais graves.
6. Sendo o SUS composto pela União, Estados-membros e Municípios, é de reconhecer-se, em função da solidariedade, a legitimidade passiva de quaisquer deles no pólo passivo da demanda.
(...)
8. Agravo regimental não provido.” (STJ, Segunda Turma, AgRg no REsp. nº 1016847/SC (2007/0303496-8), Rel. Min. Castro Meira, j. em 17/09/2013, DJe 07/10/2013)
“DIREITO CONSTITUCIONAL. SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. SOLIDARIEDADE DOS ENTES FEDERATIVOS. PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO EM 13.8.2008. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido da responsabilidade solidária dos entes federativos quanto ao fornecimento de medicamentos pelo Estado, podendo o requerente pleiteá-los de qualquer um deles – União, Estados, Distrito Federal ou Municípios. Agravo regimental conhecido e não provido.” (STF, Primeira Turma, ARE nº 738729 AgR/RS, Rel. Min. Rosa Weber, j. em 25/06/2013, DJe-159 div. 14-08-2013 pub. 15-08-2013)
Na mesma toada, a manifestação dos tribunais pátrios, inclusive este Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, litteris:
APELAÇÃO - PACIENTE HIPOSSUFICIENTE ACOMETIDO DE INFECÇÃO URINÁRIA MULTIRRESISTENTE - NECESSIDADE DE LEITO DE UTI - SOLIDARIEDADE ENTRE OS ENTES DA FEDERAÇÃO - Direito fundamental à saúde e à vida com um mínimo de dignidade. Princípio da dignidade humana em sobreposição ao princípio da isonomia. Honorários advocatícios. Não cabimento. Parte representada pela defensoria pública. Inteligência da Súmula 421 do STJ. Recurso de apelação conhecido e não provido. Sentença de 1º grau confirmada em todos os seus termos. (TJCE - Ap 0150302-40.2016.8.06.0001 - Rel. Francisco de Assis Filgueira Mendes - DJe 20.05.2020 - p. 91) 
APELAÇÃO CÍVEL - REEXAME NECESSÁRIO - DIREITO À SAÚDE - SOLIDARIEDADE DOS ENTES FEDERADOS - NECESSIDADE DE TRANSFERÊNCIA PARA HOSPITAL COM MAIORES RECURSOS - FRATURA GRAVE - DEVER DE DISPONIBILIZAR O LEITO E O TRATAMENTO PLEITEADOS - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IGUALDADE - INOCORRÊNCIA - RECURSO DE APELAÇAO CONHECIDO E NÃO PROVIDO - SENTENÇA CONFIRMADA EM REEXAME NECESSÁRIO - 1- Os entes federados possuem responsabilidade solidária na gestão da saúde como um todo, inclusive no fornecimento de medicamentos a pacientes necessitados e na realização de serviços de saúde em geral, conforme decisão do Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do Recurso Extraordinário nº 855.178/SE, sob o regime da repercussão geral. A responsabilidade solidária confere ao credor a faculdade de escolher quem irá ser requerido para satisfazer a obrigação: pode ser um ou outro obrigado ou, ainda, ambos. 2- O direito à saúde insere-se no rol dos direitos sociais - Direitos fundamentais de segunda geração - Apresentando uma dupla vertente: de um lado, consubstanciam-se em mandamentos de natureza negativa, impondo à coletividade o dever de abstenção de atos que frustrem sua efetivação; Por outro, apresentam-se como exortação a um Estado prestacionista para fomentar a implementação de prestações positivas. 3- Especificamente, como forma de consecução da política pública de saúde, estabelece a Lei Federal nº. 8.080/90 a sua instituição de forma padronizada, de modo a atender a critérios de igualdade e racionalização da utilização dos recursos. Daí a formulação de listas de procedimentos médicos postos à disposição dos cidadãos e filas públicas de espera, a fim de orientar a prestação igualitária e universal da assistência médica. 4- Não se ignora que o Estado consiste em uma entidade finita de recursos, cuja política de saúde deve visar ao alcance universal, ou seja, do maior número de indivíduos possível, sem descuidar do direito de precedência daqueles que ocupam por mais tempo as filas públicas de espera, sob pena de ofensa à isonomia. 5- Todavia, não se devem desprestigiar os critérios técnicos, jurídicos e políticos do administrador, que orientaram a escolha de determinados procedimentos para serem disponibilizados à população e a ordenação das filas públicas de espera, salvo se, no caso concreto, existir prova da ineficácia da atuação estatal ou, a depender da ponderação dos princípios envolvidos - Efetivação do direito à saúde, garantidor da dignidade da pessoa humana, versus racionalização orçamentária, denominada reserva do possível - Houver relevantes razões para o deferimento do procedimento pleiteado. 6- A ausência de elementos suficientes nos autos a demonstrar a superveniência de prejuízos a terceiros diante da transferência do substituído processual para hospital com maiores recursos, em se tratando de demanda urgente, que envolve risco de perda da função motora, corresponde à própria negativa injustificada de acesso aos serviços de saúde, o que não deve ser tolerado. 7- Desse modo, se o Parquet se desincumbe do ônus de comprovar a necessidade da transferência e da disponibilização do leito, e o ente não produz qualquer prova robusta quanto à existência de outros pacientes com demanda semelhante e direito de precedência em relação ao paciente, impõe-se analisar a questão sob a vertente positiva do direito à saúde. (TJMG - AC-RN 1.0210.16.006410-6/001 - 1ª C.Cív. - Rel. Bitencourt Marcondes - DJe 04.10.2017 ) 
O Código Civil, em seu art. 264, informa que:
“Art. 264. Há solidariedade, quando na mesma obrigação concorre mais de um credor, ou mais de um devedor, cada um com direito, ou obrigado, à dívida toda.”
Caio Mário da Silva Pereira (Instituições de Direito Civil: Teoria Geral das Obrigações, v. 2, ed. 19. Rio de Janeiro: Forense, 2000, p. 61), sustenta que:
“Seu cânon fundamental [da solidariedade passiva], ou sua tônica, na expressão de Orozimbo Nonato, é que cada um dos devedores está obrigado à prestação na sua integralidade, totum et totaliter, como se em verdade houvesse contraído, sozinho, a obrigação inteira.”
Em seguida, o art. 265, CC/02, afasta a presunção de solidariedade, exigindo manifestação legal ou voluntária para sua configuração:
“Art. 265. A solidariedade não se presume; resulta da lei ou da vontade das partes.”
Mais adiante, prescreve o art. 275, do CC/02:
“Art. 275. O credor tem direito a exigir e receber de um ou de alguns dos devedores, parcial ou totalmente, a dívida comum; se o pagamento tiver sido parcial, todos os demais devedores continuam obrigados solidariamente pelo resto.”
Deste modo, se a lei ou as partes estabelecerem ser solidária certa obrigação, e se tal solidariedade vier a se dar no polo passivo da relação, cada devedor será obrigado por toda a dívida.
Neste contexto, ante a expressa previsão contida no art. 196, da CF/88, resta configurada a solidariedade passiva dos entes federados, cabendo ao credor o direito de escolher se deseja cobrar a implementação de políticas públicas concernentes ao asseguramento da saúde de algum ou todos os devedores passivos.
Todavia, o Poder Público, como é de conhecimento público e notório, fazendo ouvidos moucos à gravidade da situação do paciente, não tomou até a presente data qualquer medida eficaz para combater os males de saúde enfrentados pelo mesmo. 
Estado do bem-estar social, procure e encontre soluções!!! 
Ora, segundo as lições do mestre Paulo Bonavides, os direitos fundamentais não se interpretam, se concretizam.
Afinal, o porquê de sua existência, senão para salvaguardar os comezinhos direitos daqueles que se encontram à margem da inclusão social!???
Assim, vislumbra-se o gravíssimo quadro de saúde do paciente, que não vem recebendo o adequado tratamento para o combate efetivo à sua cura, motivo pelo qual faz-se imperiosa a determinação judicial para que seja disponibilizado leito em hospital terciário para o agravante.
Sim, pois se o executivo e o legislativo se mostram incapazes de garantir o cumprimento racional dos mais fundamentais preceitos constitucionais, como se estes fossem promessas inconsequentes de nossa Lei Fundamental, o JUDICIÁRIO não!
O Poder Jurisdicional nos afigura, aqui, como a derradeira trincheira para a concretização de tão salutar direito, tal como a saúde.
B) DOS ASPECTOS LEGAIS
A Constituição Federal de 1988, no capítulo inerente aos Direitos Sociais, estabelece o seguinte:
“Art. 6.º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.” (destaques inovados).
Reza o artigo 196, da mesma Carta Magna:
“Art. 196, A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.” (negritos aditados)
Ressalte-se, ainda, os artigos 245, 248, III, da Constituição do Estado do Ceará, a seguir transcritos in verbis:
“Art. 245. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à eliminação de doenças e outros agravos e ao acesso universal e igualitário às suas ações e serviços.”
“Art. 248. Compete ao sistema único estadual de saúde, além de outras atribuições:
III – prestar serviços de saúde, de vigilância sanitária e epidemiológica, e outros necessários ao alcance dos objetivos dos sistemas, em coordenação com os sistemas municipais;” (negritos nossos)
Diante dos princípios insculpidos na Constituição Federal sobre a saúde, Excelência, resta ao Judiciário atuar no caso em epígrafe para dar eficácia aos mandamentos da Carta Magna. Desse modo, em casos análogos, o Supremo Tribunal Federal decidiu de maneira a resguardar tal direito fundamental. Veja-se:
"EMENTA: PACIENTE COM HIV/AIDS - PESSOA DESTITUÍDA DE RECURSOS FINANCEIROS - DIREITO À VIDA E À SAÚDE - FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTOS - DEVER CONSTITUCIONAL DO PODER PÚBLICO (CF, ARTS. 5º, CAPUT, E 196) - PRECEDENTES (STF) - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. O DIREITO À SAÚDE REPRESENTA CONSEQÜÊNCIA CONSTITUCIONAL INDISSOCIÁVEL DO DIREITO À VIDA. - O direito público subjetivo à saúde representa prerrogativa jurídica indisponível assegurada à generalidade das pessoas pela própria Constituição da República (art. 196). Traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por cuja integridade deve velar, de maneira responsável, o Poder Público, a quem incumbe formular - e implementar - políticas sociais e econômicas idôneas que visem a garantir, aos cidadãos, inclusive àqueles portadores do vírus HIV, o acesso universal e igualitário à assistência farmacêutica e médico hospitalar. - O direito à saúde - além de qualificar-se como direito fundamental que assiste a todas as pessoas - representa conseqüência constitucional indissociável do direito à vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no plano da organização federativa brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por censurável omissão, em grave comportamento inconstitucional. A INTERPRETAÇÃO DA NORMA PROGRAMÁTICA NÃO PODE TRANSFORMÁ-LA EM PROMESSA CONSTITUCIONAL INCONSEQÜENTE. - O caráter programático da regra inscrita no art. 196 da Carta Política - que tem por destinatários todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a organização federativa do Estado brasileiro - não pode converter-se em promessa constitucional inconseqüente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado. RE nº 271.286-AgR, rel. Min. CELSO DE MELLO
Portanto, Ex.ª, vida e saúde são direitos subjetivos inalienáveis. Ao Estado compete a proteção da saúde aos cidadãos, incluindo-se na obrigação o fornecimento de leito  necessário para o tratamento dos menos favorecidos.
Cumpre reiterar que a presente demanda visa proteger a própria dignidade humana do paciente, que não pode ficar sem O tratamento médico ADEQUADO por falta de condições financeiras!!! Sobre o princípio da dignidade da pessoa humana, fiquemos com as preciosas considerações de Daniel Sarmento:
“Na verdade, o princípio da dignidade da pessoa humana exprime, em termos jurídicos, a máxima kantiana, segundo a qual o Homem deve sempre ser tratado como um fim em si mesmo e nunca como um meio. O ser humano precede o Direito e o Estado, que apenas se justificam em razão dele. Nesse sentido, a pessoa humana deve ser concebida e tratada como valor-fonte do ordenamento jurídico, como assevera Miguel Reale, sendo a defesa e promoção da sua dignidade, em todas as suas dimensões, a tarefa primordial do Estado Democrático de Direito”. (SARMENTO, Daniel. A ponderação de Interesses na Constituição. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2000, p.59).
O AGRAVANTE tem direito inalienável e indispensável à saúde e, em consequência, à vida, essas ameaçadas em razão da moléstia que a afeta e, garantindo o ordenamento jurídico do país a prestação e a oferta regulares dos serviços de saúde, de previdência e assistência social a todos quantos deles necessitem, nada mais justo do que a prestação dos serviços.
Conforme a Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei nº 8.080/90 – as políticas públicas de saúde são sistematizadas por meio de descentralizações de ações envolvendo as três esferas governamentais (União, Estados e Municípios) que possuem atribuições exclusivas, concorrentes e complementares.
Os aludidos entes federativos participam do Sistema Único de Saúde, esse estruturado pela Lei n. 8.080, de 19 de setembro 1990 (LEI ORGÂNICA DA SAÚDE) e, tanto em decorrência dessa Lei como por força dos dispositivos insertos nas Constituições da República e Estadual, são irremediavelmente obrigados a amparar a população no que tange a garantia de sua saúde.
Com efeito, a própria LEI FEDERAL N.º 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, estruturando o SERVIÇO ÚNICO DE SAÚDE, dispõe em seu artigo 2.o, § 1.o, que: 
Art. 2º. A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.
§ 1º. O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.
Em seu artigo 7º, a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (LEI ORGÂNICA DA SAÚDE), estabelece como diretriz:
Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios:
I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência;
II - integralidade de assistência, entendida como um conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema;
.............................................................................................
IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie.
 Aliás, se não é dever do Poder Público prover a saúde, educação e segurança dos indivíduos, pouca coisa lhe resta a fazer.
Frise-se que, além da ofensa à saúde e à vida, há também o desperdício do dinheiro público, uma vez que os pacientes são obrigados a mobilizar outros serviços públicos, notadamente os prestados pela Defensoria Pública e pelo Poder Judiciário, implicando em desnecessários e pesados gastos para o Poder Público, o que configura conduta incompatível com a moralidade e a probidade administrativas, para terem seus direitos resguardados.
Por sua vez, a Constituição do Estado do Ceará, em seu Art. 248, inciso IV, dispõe:
“Art. 248. Compete ao sistema único estadual de saúde, além de outras atribuições.
(...) Omissis
IV - assumir a responsabilidade pelos serviços de abrangência estadual ou regional, ou por programas, projetos e atividades que não possam, por seu custo, especialização ou grau de complexidade, ser executados pelos Municípios;
O direito fundamental à saúde insere-se no contexto do princípio da dignidade da pessoa humana, tendo em vista que não há que se falar em existência digna sem que a pessoa tenha direito à saúde, inclusive através de políticas públicas de atendimento àqueles que não dispõem de renda para custear um leito em hospital particular.
Na visão sistemática, cabe-nos ratificar a aplicabilidade imediata do direito à saúde, art. 196 e ss. da Constituição Federal. A recusa do Requerido em disponibilizar vaga em leito de hospital terciário ao substituído caracteriza a liquidez do direito em comento. Nessa esteira, cabem os escólios de Paulo Bonavides:
“Mas passaram [os direitos sociais] primeiro por um ciclo de baixa normatividade ou tiveram eficácia duvidosa, em virtude de sua própria natureza de direitos que exigem do Estado determinadas prestações materiais nem sempre resgatáveis por exiguidade, carência ou limitação essencial de meios e recursos.
De juridicidade questionada nesta fase, foram eles remetidos à chamada esfera programática (…). Atravessaram, a seguir, uma crise de observância e execução, cujo fim parece estar perto, desde que recentes Constituições, inclusive a do Brasil, formularam o preceito da aplicabilidade imediata dos direitos fundamentais. 
De tal sorte que os direitos fundamentais da segunda geração tendem a tornar-se tão justificáveis quanto os de primeira; pelo menos esta é a regra que já não poderá ser descumprida ou ter sua eficácia recusada com aquela facilidade de argumentação arrimada no caráter programático da norma.” Grifo nosso. (BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional, p. 564).
O Requerido confessa sua ineficiência ou ausência de estrutura física ao não disponibilizar leitos suficientes a atender a toda a população, a qual sucumbirá inexoravelmente na espera, a manter-se o quadro atual de inércia do gestor público.
Ademais, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, assim como vários outros tribunais do país, em julgamento de questão análoga à aqui discutida, vem decidindo favoravelmente ao fornecimento de vaga em LEITO EM HOSPITAL TERCIÁRIO ao paciente. Vejamos:
CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. REMESSA OFICIAL. AÇÃO COMINATÓRIA. INTERNAÇÃO EM UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA (UTI). DIREITO FUNDAMENTAL À VIDA E À SAÚDE. PRINCÍPIOS DA MÁXIMA EFETIVIDADE E DA FORÇA NORMATIVA DA CONSTITUIÇÃO. EFICÁCIA IMEDIATA. ARTIGO 5º, §1º, CF/88. LIMITAÇÃO DE CUSTOS. SISTEMA ÚNICO DE SÁUDE (SUS). IMPOSSIBILIDADE. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. HOSPITAL PRIVADO. NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Não há falar em litisconsórcio passivo necessário que alcance a instituição hospitalar privada, por ausência dos requisitos do Art. 47 do Código de Processo Civil.
2. As normas definidoras de direitos fundamentais, como se qualificam o direito à vida e à saúde, gozam de eficácia imediata e não demandam como pressuposto de aplicação a atuação do legislador infraconstitucional, consoante o disposto no artigo 5º, §1º, da Constituição Federal, em nome da máxima efetividade e da força normativa da Constituição. Precedentes específicos do Supremo Tribunal Federal.
3. Nesse contexto, impõe-se a procedência do pedido formulado pela autora para obrigar o Distrito Federal a promover a sua necessária internação em Unidade de Terapia Intensiva da rede pública ou, não sendo possível, da rede hospitalar privada, arcando, neste caso, com os custos respectivos, não sendo o caso de limitarem-se esses à tabela do Sistema Único de Saúde (SUS).
4. Remessa oficial não provida. Sentença confirmada. 
(20090111449213RMO, Relator CRUZ MACEDO, 4ª Turma Cível, julgado em 22/09/2010, DJ 05/10/2010 p. 128) 
Assim, verificado o não fornecimento, até a presente data, da vaga em leito de enfermaria de Hospital terciário, com suporte em fratura para o agravante, deixa o promovido de cumprir o seu desiderato funcional-legal, restando caracterizado o abuso de autoridade por omissão.
V. DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA DA PRETENSÃO RECURSAL. DO EFEITO ATIVO
O art. 1.019, I, do CPC/15, estabelece que o relator poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão do recurso, comunicando ao juiz sua decisão.
Inseriu-se no instituto do Agravo de Instrumento a possibilidade de dar-lhe efeito ativo quando presentes os pressupostos processuais do perigo da demora e a fumaça do bom direito do Agravante, sendo então possível ao Relator reformar a decisão a quo deferindo os efeitos da antecipação da tutela indeferida.
Assim, verificando o relator ser incorreta a decisão atacada capaz de causar danos irreparáveis ou de difícil reparação, poderá adiantar a prestação jurisdicional de emergência, em sede de agravo, atribuindo-lhe efeito ativo, sob pena de ser inútil o provimento futuro do pedido recursal, vez que concretizado o dano que se pretende evitar. Cabe então ao julgador não mais que prestar a tutela de urgência a fim de conferir ao jurisdicionado a necessária proteção adequada ao seu direito.
O contexto apresentado pelo Agravante é prova insofismável de que seu direito deve preponderar. Ademais, o indeferimento da antecipação de tutela está lhe causando seríssimos danos.
Diante de tais razões, impende seja deferido o efeito ativo ao presente recurso.
VI. DO PEDIDO
Mediante o acima exposto, requer o Agravante, com base em toda a fundamentação legal acima descrita, irmanadas com a documentação anexo:
a) seja recebido e conhecido por tempestivo o presente recurso de Agravo de Instrumento;
b) seja conferido, liminarmente, initio litis e inaudita altera pars, com fulcro no art. 1019, inciso I, do CPC, efeito ativo ao presente Agravo de Instrumento, no sentido, deferir os efeitos da antecipação de tutela que restou indeferida pelo julgador monocrático, reconhecendo, assim, a invalidade do ato denegatório da liminar pretendida, determinando, então, que o Agravado FORNEÇA AO AGRAVANTE A TRANSFERÊNCIA para leito de enfermaria de Hospital terciário, com suporte em fratura, SENDO INDICADO O HOSPITAL UNIVERSITÁRIA WALTER CANTÍDO OU O ICC, por tempo indeterminado, assim como adequado transporte do local em que se encontra para a unidade hospitalar com suporte específico. Acaso alegue falta de vagas, que custeie a internação do agravante em leito de hospital da rede privada de saúde, tudo sob pena de pagamento de multa pessoal no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) na pessoa do Secretário de Saúde do Estado do Ceará por dia de descumprimento, tudo conforme prescrição médica, inclusive sob pena de desobediência e o bloqueio de verbas da Procuradoria Geral do Estado – PGE, até o julgamento final da demanda, ante a ilegalidade e inconstitucionalidade da negativa; 
c) a intimação do ESTADO DO CEARÁ para, querendo, apresentar, no prazo legal, contrarrazões ao presente recurso, facultando-se a juntada de cópias que entender convenientes  (art.1.019, II, do CPC/15);
d) seja provido o recurso, reformando a douta decisão interlocutória recorrida, nos termos pretendidos no item “b” e condenando o Agravado ao pagamento das respectivas custas e despesas processuais (CPC/15, art. 91).
e) intime-se a Central de Regulação de Leitos do Estado do Ceara para que cumpra a determinação judicial.
Isto ocorrendo, mais uma vez, estar-se-á praticando a verdadeira justiça.
VII. DO NOME E ENDEREÇO COMPLETO DOS ADVOGADOS CONSTANTES NOS AUTOS DO PROCESSO (ART. 524, III)
Em atenção ao art. 1.016, IV, do CPC, estão dispostos os nomes, bem como a qualificação dos advogados e Defensores Públicos atuantes nos presentes autos, cumprindo, assim, todos os requisitos necessários ao recebimento do recurso:
a) Defensora Pública do Agravante: SHEILA FLORÊNCIO ALVES FALCONERI, com endereço profissional à Av. Desembargador Floriano Benevides, nº 220, Edson Queiroz, Fortaleza/CE, sala da Defensoria Cível.
b) Procurador do Agravado: Procurador-Geral do Estado do Ceará, com escritório profissional na Av. Dr. José Martins Rodrigues, nº 150, bairro Edson Queiroz, em Fortaleza-CE, CEP. 60.811-520.
VIII. DOS DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS AO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO
Não obstante o §5º do art. 1.017 do CPC dispense a juntada das peças referidas nos incisos I e II do caput, por se tratar de processo eletrônico, junta-se aos autos, cópia integral do processo.
IX. DA AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS
A subscritora da presente informa que as peças que instruem o presente recurso são cópias idênticas aos originais, razão pela qual firma tal declaração.
Pede e espera deferimento.
Fortaleza/CE, data certificada no sistema.
SHEILA FLORÊNCIO ALVES FALCONERI
DEFENSORA PÚBLICA ESTADUAL

